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CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 
PARAIBUNA-SP 
 
EDITAL N° 001/2023 
 
ABRE AS INSCRIÇÕES PARA ELEIÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES 
PARA O PERÍODO DE 2024/2027 - ESTABELECE O CALENDÁRIO 
ELEITORAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE PARAIBUNA, no uso da atribuição que lhe é 
conferida pela lei municipal, toma público o presente EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO para o processo de escolha em data unificada para 
membros do Conselho Tutelar para o quadriênio 2024/2027, 
aprovado pela Resolução n° 002/2023, do CMDCA de Paraibuna, em 
consonância com a Lei Municipal n° 3.157, de 05 de abril de 2019 e a 
Resolução-Conanda n° 231, de 28 de dezembro de 2022, como segue: 
 
I- DOS CONSELHEIROS TUTELARES COMPETÊNCIA TERRITORIAL: 
Art 1º. O Conselho Tutelar de Paraibuna será composto de 5 (cinco) 
conselheiros tutelares titulares com mandato de quatro anos, 
permitida uma recondução. 
§ 1º Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados e 
empossados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 
§ 2º No caso de empate será considerado eleito o candidato 
mais idoso. 
§ 3º Os demais candidatos serão considerados suplentes, seguindo-
se a ordem decrescente da votação. 
 
II- DA NATUREZA FUNCIONAL E DA REMUNERAÇÃO: 
Art. 2º. O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar 
constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de 
idoneidade moral. 
Art. 3º. Os Conselheiros Tutelares titulares receberão uma 
remuneração mensal, sem prejuízo de outras vantagens previstas em 
lei municipal específica. 
Art. 4º. As atividades efetivas dos Conselheiros Tutelares serão 
exercidas conforme o disposto na lei municipal que rege o Conselho 
Tutelar, sem prejuízo das demais legislações aplicáveis. 
 
III. DO PROCESSO DE ESCOLHA: 
Art. 5º. A escolha dos membros do Conselho Tutelar será mediante 
sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos 
eleitores do Município de PARAIBUNA/SP, realizado em data 
unificada em todo território nacional, a cada quatro anos, no 
primeiro domingo de mês de outubro do ano subsequente ao da 
eleição presidencial, sob a responsabilidade do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
§ 1º A Comissão Especial Eleitoral do Processo de Escolha, foi 
designada pelo CMDCA, por intermédio da resolução 01/2023. 
§ 2º A Comissão Especial Eleitoral do Processo de Escolha elegerá seu 
Presidente. 
§ 3º As inscrições dos candidatos para o Conselho Tutelar estarão 
abertas no dia 3 de abril até o dia 24 de abril de 2023 e serão 

realizadas no Departamento Municipal de Assistência Social, na 
Avenida Major João Elias Calazans, 365, Centro, das 13 às 16 horas. 
Art. 6º. Os membros do Conselho Tutelar para o próximo quadriênio 
serão escolhidos em um processo eleitoral nos termos da lei, com 
eleição prevista para o dia 1 de outubro de 2023. 
 
IV- DOS REQUISITOS, REGISTRO, CREDENCIAMENTO E SELEÇÃO DOS 
CANDIDATOS: 
Art. 7º. A candidatura a membro do Conselho Tutelar é individual e 
sem vinculação a partido ou credo. 
Tutelar: 
§ 1º São requisitos para candidatar-se a membro do Conselho 
I - Reconhecida idoneidade moral comprovada por certidões 
antecedentes criminais das esferas estadual, federal e certidões de 
antecedentes cíveis; 
II - Idade igual ou superior a 21 (vinte e um anos); 
III - Residir no município de Paraibuna/SP há mais de 3 (três) anos; 
IV - Estar no gozo de seus direitos políticos; 
V - Não ter sofrido penalidade de perda de mandato de conselheiro 
tutelar no período vigente; 
V - Comprovar formação completa de ensino médio. 
VI - Não ter sido penalizado com a destituição da função de 
conselheiro tutelar, ou ter abandonado injustificadamente a função, 
nos últimos 05 (cinco) anos. 
VII - Não estar sendo processado criminalmente no município ou em 
qualquer outro deste País; e 
VIII - Não ter sofrido nenhuma condenação judicial, transitada em 
julgado, nos termos do artigo 129, da Lei n° 8.069/90. 
§ 2º Além do preenchimento dos requisitos indicados no parágrafo 
anterior, será obrigatória a aprovação em prova/exame de 
conhecimentos específicos sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, tendo o candidato que atingir 50% de acertos, o exame 
é de caráter ELIMINATÓRIO. 
§ 3º A realização da prova/exame mencionada no parágrafo 
anterior, bem como, os respectivos critérios de aprovação, ficará a 
cargo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, que regulamentará através de resolução. 
§ 4º Os aprovados na prova/exame serão submetidos à avaliação 
psicológica, em caráter eliminatório, conforme o parágrafo 3o, art. 
24° da Lei 3.157 de 05 de abril de 2019. 
§ 5º O formulário de inscrição, a ser elaborado pelo CMDCA, deverá 
trazer a informação de que o candidato declara conhecer o edital e 
que preenche todos os requisitos nele exigidos, sem prejuízo do 
disposto na lei municipal de regência do Conselho Tutelar. 
§ 6º Para candidatar-se a Conselheiro Tutelar, o candidato que for 
membro do CMDCA deverá pedir seu afastamento, no ato de 
aceitação de sua inscrição. 
Art. 8º. Os candidatos preencherão o requerimento de inscrição, 
devendo apresentar os seguintes documentos: 
a) Cópia de Cédula de Identidade ou equivalente; 
b) Cópia do Título de Eleitor com prova de votação na última 
eleição; 
c) Cópia do CPF; 
d) Prova de residência no Município de Paraibuna há 3 (três) anos 
anteriores à data da abertura das inscrições; 
e) Certidão dos distribuidores Civil, Criminal, da Vara do Júri e 
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Execuções Criminais do Fórum de Paraibuna; 
f) Certificado de Conclusão do Ensino Médio ou equivalente. 
Art. 9º. Cada candidato que tenha atendido os requisitos do edital e 
tenha sido aprovado na prova/exame e exame psicológico, após 
publicação da homologação das candidaturas, receberá um número 
que o identificará 
no processo de escolha durante o pleito. 
§ 1º Cada candidato poderá registrar, além do nome, um apelido; 
§ 2º A numeração dos candidatos não deve coincidir com a de partido 
político. 
Art. 10. Encerradas as inscrições, a Comissão Coordenadora do 
Processo de Escolha analisará os pedidos de registro de candidatura 
e publicará relação dos candidatos inscritos até 2 de maio de 2023 
em edital no Diário Oficial Municipal-DOM. 
§ 1º Qualquer eleitor ou candidato poderá impugnar qualquer 
candidatura no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da 
publicação do edital mencionado no caput deste artigo. 
§ 2º Oferecida a impugnação, o impugnado será informado para 
apresentar defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias, se assim o 
desejar. 
§ 3º Apresentada a defesa escrita ou após o transcurso do lapso 
temporal previsto no § 2o deste artigo, a Comissão Coordenadora do 
Processo de Escolha terá o prazo de 5 (cinco) dias para proferir a 
decisão. 
§ 4º Da decisão da Comissão Coordenadora do Processo de Escolha 
não caberá qualquer tipo de recurso administrativo. 
§ 5º As impugnações e defesas escritas serão sempre protocoladas 
no Departamento Municipal de Assistência Social.  
 
V - DA PROPAGANDA ELEITORAL 
Art. 11. A propaganda eleitoral somente será permitida após a 
habilitação definitiva dos candidatos. 
Art. 12. A propaganda eleitoral é de inteira responsabilidade dos 
candidatos, que respondem solidariamente pelos excessos 
praticados por seus simpatizantes. 
Art. 13. Não será permitida propaganda agressiva às outras 
candidaturas, nem o aliciamento de eleitores por promessas de 
dinheiro, dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer natureza, 
bem como não será admitida vinculação política a partidos políticos 
e seus representantes. 
Art. 14. Compete à Comissão Coordenadora do Processo de Escolha 
processar e decidir sobre as denúncias referentes à propaganda 
eleitoral, podendo determinar a retirada ou suspensão da 
propaganda e o recolhimento de material, inclusive liminarmente, 
bem como a cassação de candidaturas, resguardado o direito de 
ampla defesa. 
Art. 15. A propaganda eleitoral fica regulamentada pela Resolução de 
Condutas Vedadas n° 003/2023 do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 
Art. 16. A propaganda eleitoral em vias e logradouros públicos 
observará, por analogia, os limites impostos pela legislação eleitoral 
e o Código de Posturas do Município, garantindo igualdade de 
condições a todos os candidatos. 
Art. 17. É vedada a vinculação político-partidária das candidaturas, 
seja através da indicação, no material de propaganda ou inserções na 
mídia, de legendas de partidos políticos, símbolos, slogans, nomes ou 
fotografias de pessoas que, direta ou indiretamente, denotem tal 

vinculação. 
Art. 18. No dia da eleição são terminantemente proibidos o 
transporte de eleitores e a “boca de urna” pelos candidatos e/ou seus 
prepostos. 
Art. 19. É vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar 
ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive 
brindes de pequeno valor. 
Art. 20. Em reunião própria, a Comissão Coordenadora do Processo 
de Escolha dará conhecimento formal das regras de campanha a 
todos os candidatos considerados habilitados ao pleito, que firmarão 
compromisso de respeitá-las e que estão cientes e acordes que sua 
violação importará na exclusão do certame ou cassação do diploma 
respectivo. 
Art. 21. A violação das regras de campanha importará na cassação do 
registro da candidatura do candidato responsável. 
Art. 22. A votação deverá ocorrer preferencialmente em urnas 
eletrônicas cedidas pela Justiça Eleitoral, observadas as disposições 
das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo. 
Parágrafo Único - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente providenciará, com a antecedência devida, junto à 
Justiça Eleitoral, o empréstimo de urnas eletrônicas, 
preferencialmente, ou urnas destinadas à votação manual, 
alternativamente. 
Art. 23. Qualquer cidadão poderá, fundamentadamente, denunciar à 
Comissão Coordenadora do Processo de Escolha sobre a existência 
de propaganda eleitoral irregular. 
Art. 24. Recebida a denúncia, a Comissão Coordenadora do Processo 
de Escolha fará diligência e, comprovado o fato, notificará o 
candidato denunciado para que apresente defesa escrita no prazo de 
03 (três) dias úteis. 
Art. 25. Para instruir sua decisão a Comissão Coordenadora do 
Processo de Escolha poderá ouvir testemunhas e juntar provas. 
Art. 26. O candidato denunciado e o denunciante deverão ser 
notificados da decisão da Comissão Coordenadora do Processo de 
Escolha. 
Art. 27. Da decisão da Comissão Coordenadora do Processo de 
Escolha caberá recurso ao CMDCA, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da notificação da decisão. 
Parágrafo Único - O CMDCA terá três dias úteis para sua decisão, 
esgotando-se os recursos na esfera administrativa. 
 
VI - DO VOTO: 
Art. 28. A votação ocorrerá no dia 1 de outubro de 2023 (Domingo) 
em 
local a ser divulgado até dia 1 de setembro de 2023. 
Art. 29. O sigilo do voto é assegurado mediante: 
I - O isolamento do cidadão para o efeito da escolha dos candidatos; 
II - Verificação de autenticidade da cédula pela rubrica de um dos 
membros da Comissão de Escolha, pelo presidente da mesa 
receptora e por um mesário, se for o caso. 
Art. 30. São considerados eleitores todas as pessoas maiores de 16 
(dezesseis) anos, devidamente inscritas na Justiça Eleitoral do 
Município de Paraibuna. 
§ 1º. Os eleitores deverão apresentar, no ato da votação, documento 
com foto que comprove a identidade. 
§ 2º. Cada eleitor deverá votar uma única vez, assinalando ou 
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digitando o número do candidato escolhido. 
Art. 31. A Comissão Coordenadora do Processo de Escolha 
estabelecerá as normas de funcionamento das mesas receptoras e 
apuradoras. 
Art. 32. As mesas receptoras serão compostas por um presidente 
(conselheiro do CMDCA ou cidadão designado e nomeado pelo 
CMDCA) e um mesário nomeado pela Comissão Coordenadora do 
Processo de Escolha, assim como seus respectivos suplentes. 
Parágrafo Único. A Comissão Coordenadora do Processo de Escolha 
poderá solicitar à Prefeitura Municipal Paraibuna a convocação de 
mesários e suplentes. 
Art. 33. As mesas apuradoras serão compostas pelos mesmos 
membros das mesas receptoras, sendo que a apuração dar-se-á 
conforme estabelecido na Resolução 2/2023 do CMDCA. 
Art. 34. A fiscalização da consulta popular poderá ser exercida pelo 
próprio candidato, ou por uma pessoa por ele indicado. 
Parágrafo Único. Os nomes das pessoas indicadas para fiscais 
deverão ser apresentados 7 (sete) dias antes da votação à Comissão 
Coordenadora do Processo de Escolha, para credenciamento. 
Art. 35. No local de votação será fixado uma lista dos candidatos, com 
a respectiva numeração. 
Art. 36. A Apuração dos votos dar-se-á logo o após horário de 
encerramento das eleições, no mesmo local da eleição. 
Art. 37. Quanto aos votos brancos e nulos, seguirão aos critérios da 
legislação eleitoral vigente. 
Art. 38. As impugnações serão decididas no ato pelas mesas 
apuradoras, ficando registradas em ata. 
Parágrafo Único - Os recursos contra as decisões das mesas apuradas 
serão interpostos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas à Comissão 
Especial do Processo de Escolha que terá igual prazo para se 
manifestar. 
Art. 39. Concluída a apuração dos votos e decidida eventuais 
impugnações, o CMDCA proclamará os resultados, providenciando a 
publicação dos nomes dos candidatos, com o número de sufrágios 
recebidos. 
§ 1º. Publicado o resultado da consulta, o candidato que se sentir 
prejudicado poderá recorrer ao CMDCA, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis após a publicação do resultado. 
§ 2º. O CMDCA julgará os recursos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
após sua entrada e publicará o resultado final da consulta no prazo 
de até 2 (dois) úteis após o julgamento dos recursos. 
§ 3º. As células de votação, se o caso, serão guardadas até a data do 
recurso. 
Art. 40. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar, casados 
ou companheiros com união estável, mesmo que em união 
homoafetiva, ascendente e descendente, sogro, genro ou nora, 
irmãos, cunhados durante o cunhadio, tio, sobrinho, padrasto ou 
madrasta e enteado, conforme o artigo 140 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e Resolução-Conanda n° 231/2022. 
Parágrafo Único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro 
tutelar em relação à autoridade judiciária e ao representante do 
Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude 
da mesma Comarca Estadual, na forma do § único, do Art. 15, da 
Resolução-Conanda n° 231/2022. 
Art. 41. A Prefeitura Municipal empossará os eleitos em 10 de janeiro 
de 2024. 
Art. 42. O conselheiro empossado poderá ser licenciado do serviço 
público, pelo tempo em que durar o exercício da função, sem prejuízo  

de vencimento, quando for o caso, asseguradas às demais vantagens 
do cargo. 
Art. 43. A perda do mandato será decretada pelo CMDCA, mediante 
autorização da autoridade judiciária, a pedido do próprio Conselho 
ou de quem tenha legítimo interesse, assegurado o direito de ampla 
defesa. 

Art. 45. As datas estabelecidas no artigo anterior, salvo exceções, 
poderão ser alteradas, a critério da Comissão Especial do Processo de 
Escolha. 
Art. 46. Os prazos deste edital serão corridos, contando-se sábados, 
domingos e feriados, incluindo-se o dia do início e do término da 
contagem. 
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo, os 
prazos que expressamente constem no edital em dias úteis. 
 
VIII- DOS CASOS OMISSOS: 
Art. 47. Os casos omissos serão resolvidos por Deliberação do CMDCA 
ou da Comissão Coordenadora do Processo de Escolha, na forma 
deste edital, da lei municipal específica vigente e da Resolução 
Conanda n° 231/2022. 
 
Paraibuna, 31 de março de 2023. 

 
Larissa Neli Faria  
Vice-Presidente do CMDCA 

 
 
 

Presidente da Comissão Especial Eleitoral 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBUNA 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Dispensa de Licitação N°. 0004/2023. Processo Administrativo N°.: 
0962/2023. Objeto: Contratação de empresa Pessoa Jurídica para 
prestação de serviço Médico de Clínico Generalista, referente a 03 
(três) médicos, para atuação na Estratégia Saúde da Família (ESF), 
perfazendo carga horária semanal de 40 (quarenta) horas, sendo 08 
(oito) horas diárias, das 07:00h às 16:00h, de segunda a sexta-feira 
registradas em folha de ponto na Unidade Básica Central, com base 
nas informações constantes do processo acima epigrafado, ratifica o 
Termo de Dispensa de Licitação, e decide pela contratação de SHM 
CONSULTORIA, GESTÃO E SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA nos termos do 
Artigo 24 Inciso IV, da Lei Federal N°. 8.666/93, no valor de R$ 
376.992,00. 
Paraibuna, 03 de abril de 2023. Victor de Cassio Miranda – Prefeito 
Municipal 
______________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBUNA 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
 
O Senhor Prefeito Municipal, à vista do parecer conclusivo exarado 
pela Comissão de Pregão, nos autos do processo licitatório abaixo 
relacionado, torna pública a homologação do certame e a 
adjudicação de seu respectivo objeto conforme segue: 
Pregão Presencial N°. 0008/2023. Processo Administrativo N°. 
2935/2022. Objeto: Contratação de empresa especializada para 
realização de serviço de controle integrado de pragas, nos prédios 
pertencentes ao Departamento Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer. Adjudicatária: COMBATE CONTROLE DE PRAGAS E 
SERVIÇOS GERAIS LTDA (Item: Lote Único / Valor: 22.999,90). 
Pregão Presencial N°. 0011/2023. Processo Administrativo N°. 
2596/2022. Objeto: Aquisição de pedra brita nº 03 para 
abastecimento do Departamento Municipal de Serviços Municipais 
da Estância Turística de Paraibuna. Adjudicatária: LICITA GOV LTDA 
(Item: 01 / Valor: 473.183,85). 
Pregão Presencial N°. 0012/2023. Processo Administrativo N°. 
3203/2022. Objeto: Contratação de empresa especializada para 
aquisição e serviço de instalação de um portão na Escola “Otacília 
Domingues. Adjudicatária: NORAIL RODRIGUES FERREIRA 
33641783801 (Item: 01 / Valor: 5.600,00). 
Pregão Presencial N°. 0013/2023. Processo Administrativo N°. 
1560/2022. Objeto: Aquisição de medalhas e troféus, a serem 
utilizados nas competições esportivas do Município da Estância 
Turística de Paraibuna. Adjudicatária: DAIANE CRISTINA PEREIRA DA 
SILVA 36830841895 (Itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 
12, 13, 14, 15 e 16 / Valor: 41.996,00). 
Paraibuna, 03 de abril de 2023. Victor de Cassio Miranda. Prefeito 
Municipal. 
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